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Artigo 3.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar n.º 11/2017, de 
28 de dezembro.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de 
dezembro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Má-
rio José Gomes de Freitas Centeno.

Promulgado em 21 de dezembro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 26 de dezembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E FINANÇAS

Portaria n.º 333/2018
de 28 de dezembro

Aprova os estatutos da Agência para a Gestão Integrada
de Fogos Rurais, I. P.

O Decreto -Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro, que cria 
a Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, I. P. 
(AGIF, I. P.), definiu a sua missão e atribuições. Importa, 
agora, no desenvolvimento daquele decreto -lei, determinar 
a organização interna da AGIF, I. P.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, que aprova a Lei -quadro dos institutos públicos, 
na sua redação atual, e do artigo 12.º do Decreto -Lei 
n.º 12/2018, de 16 de fevereiro, manda o Governo, pelo 
Primeiro -Ministro e pelo Ministro das Finanças, o se-
guinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria, e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos da Agência para a Ges-
tão Integrada de Fogos Rurais, abreviadamente designada 
por AGIF, I. P.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 21 de dezembro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. — O 
Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas Centeno.

ANEXO

(a que se refere o artigo 1.º)

ESTATUTOS DA AGÊNCIA PARA A GESTÃO INTEGRADA 
DE FOGOS RURAIS, I. P.

Artigo 1.º
Sede e instalações

A Agência para a Gestão Integrada de Fogos Rurais, 
abreviadamente designada por AGIF, I. P., tem sede na 
Lousã, podendo ser criadas instalações noutros locais do 
território nacional por deliberação do conselho diretivo.

Artigo 2.º
Organização Interna

1 — A AGIF, I. P., organiza -se em áreas de assessoria 
e em núcleos de coordenação regional e de coordenação 
sub -regional.

2 — As áreas de assessoria são as seguintes:

a) Planeamento e Controlo;
b) Orçamento e Finanças;
c) Políticas de Gestão Integrada;
d) Processos de Melhoria Contínua;
e) Conhecimento e Inovação.

3 — As competências de cada uma das áreas de asses-
soria e forma de funcionamento são definidas por regula-
mento interno, a aprovar no prazo de 5 dias contados da 
publicação da presente portaria.

4 — Nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro, por despacho do Presi-
dente da AGIF, I. P., podem ser criadas unidades orgânicas 
flexíveis, até ao limite de 5, designadas por núcleos de 
coordenação regional, as quais são dirigidas por coorde-
nadores regionais.

5 — Os núcleos de coordenação regional devem corres-
ponder, isoladamente ou de modo agregado, ao nível II da 
Nomenclatura das Unidades Territoriais para Fins Estatís-
ticos (NUTS) para o território continental.

6 — Por despacho do Presidente da AGIF, I. P., po-
dem ainda ser criadas unidades orgânicas flexíveis, até 
ao limite de 25, designadas por núcleos de coordenação 
sub -regional, as quais são dirigidas por chefes de núcleo 
sub -regional.

7 — Os despachos que criam os núcleos referidos nos 
números 4 e 6 do presente artigo fixam o respetivo local 
da instalação, as condições de funcionamento e a respetiva 
composição.

Artigo 3.º
Adjuntos

1 — Os adjuntos são designados por Despacho do Pre-
sidente da AGIF, I. P., para prestar assessoria aos vogais 
do Conselho Diretivo, no âmbito das áreas de assessoria 
que lhes estejam afetas, sob proposta do vogal responsável 
pela respetiva área de assessoria.

2 — Os adjuntos exercem as suas funções, nos termos 
do n.º 6 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 12/2018, de 16 de 
fevereiro, sendo -lhes igualmente aplicável o disposto nos 
artigos 16.º e 17.º do mesmo diploma.
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Artigo 4.º
Núcleos de coordenação regional

1 — Compete aos núcleos de coordenação regional, na 
sua área de intervenção territorial:

a) Coordenar os núcleos de coordenação sub -regional;
b) Assegurar o planeamento, a direção e o controlo das 

atividades de acordo com a estratégia, as metas e as dire-
trizes estabelecidas pelo Conselho Diretivo, otimizando 
a utilização dos recursos financeiros, técnicos e humanos 
disponibilizados para a colaboração nas ações de preven-
ção, vigilância e combate aos incêndios rurais na área 
geográfica respetiva;

c) Avaliar as situações de ineficácia ou ineficiência do 
sistema, reportando os resultados superiormente;

d) Prestar apoio à organização, preparação, gestão, deci-
são e intervenção às várias entidades do Sistema de Gestão 
Integrada de Fogos Rurais (SGIFR) de nível regional;

e) Colaborar na definição da organização no território 
em função das perspetivas de risco de incêndio, e em parti-
cular na programação e execução das ações de prevenção, 
vigilância e combate aos incêndios;

f) Colaborar na definição das prioridades para a dis-
ponibilização dos meios para as missões de prevenção, 
vigilância e combate aos incêndios;

g) Incentivar a participação de outras entidades públicas 
ou privadas na gestão de fogos rurais;

h) Avaliar e emitir parecer sobre a eficácia dos inves-
timentos anuais feitos em ações de prevenção estrutural, 
incluindo os da responsabilidade das entidades privadas e 
associativas ou equiparadas que atuam no território;

i) Promover a integração da participação das forças de 
combate na prevenção e dos intervenientes da prevenção 
no combate, e coordenar estas participações em função 
da previsibilidade e potencialidade de ocorrerem grandes 
incêndios rurais (GIR), identificando as situações de pré-
-posicionamento e de intervenção, tendo ainda em consi-
deração o valor a proteger;

j) Assegurar a execução de tarefas pontuais que lhe 
sejam cometidas no quadro hierárquico em que se integra.

2 — O presidente pode, por despacho, designar, em 
regime de comissão de serviço, até cinco coordenadores 
regionais, para dirigirem até cinco núcleos de coordenação 
regional.

3 — O despacho de designação do coordenador regional 
determina a duração do mandato adequada aos objetivos 
a prosseguir.

4 — Os coordenadores regionais devem possuir compe-
tência técnica, aptidão, experiência profissional e formação 
adequadas ao exercício das funções, conforme perfis a 
detalhar em regulamento interno.

Artigo 5.º
Núcleos de coordenação sub -regional

1 — Compete aos núcleos de coordenação sub -regional, 
na sua área de intervenção territorial:

a) Pugnar pela execução dos planos de atividades das 
diferentes entidades do SGIFR;

b) Acompanhar, supervisionando, a execução das 
atividades de gestão de combustíveis, a construção e 
manutenção das infraestruturas de defesa contra in-

cêndios e os processos de recuperação de área ardida 
desse território;

c) Colaborar na reavaliação da localização dos meios 
dos três pilares do sistema, com o objetivo de propor a 
dotação com mais recursos nas zonas onde existe maior 
probabilidade de ocorrência de muito grandes incêndios 
(> 500 hectares);

d) Coordenar a recolha, reporte e divulgação de infor-
mações de carácter operacional;

e) Participar, em articulação com a entidade responsável, 
na decisão de acionar o funcionamento do sistema/rede de 
vigilância fixa e móvel;

f) Assegurar a direção e controlo da(s) equipa(s) espe-
cializadas de peritos que apoiam esse território;

g) Apoiar a direção da componente «incêndio rural» 
em ataque ampliado, no âmbito da estrutura de comando 
da Autoridade Nacional de Proteção Civil, como analista 
estratégico e/ou para o comando estratégico do setor/zona 
do incêndio rural;

h) Colaborar na definição de estratégias de combate 
em condições potenciais de grandes incêndios rurais e em 
eventos complexos, sendo coadjuvado diretamente pelas 
equipas especializadas de técnicos de Gestão Integrada 
de Fogos Rurais;

i) Colaborar na coordenação da intervenção das equipas 
das diferentes entidades que colaboram na extinção dos 
incêndios rurais;

j) Assegurar o controlo da fase de rescaldo;
k) Assegurar a execução de tarefas pontuais que lhe 

sejam cometidas no quadro hierárquico em que se in-
tegra.

2 — Por despacho do Presidente da AGIF, I. P., podem 
ser constituídos núcleos de coordenação de âmbito sub-
-regional, até ao limite previsto no n.º 5 do artigo 19.º do 
Decreto -Lei n.º 12/2018, de 16 de fevereiro.

3 — O despacho constitutivo de cada núcleo de coor-
denação sub -regional designa o respetivo chefe de núcleo 
sub -regional e os peritos que o integram, determinando a 
duração do mandato adequada aos objetivos a prosseguir, 
bem como as condições de funcionamento e a respetiva 
constituição e local de instalação.

4 — Os núcleos de coordenação sub -regional são cons-
tituídos por um chefe de núcleo sub -regional e por peritos-
-coordenadores, peritos e peritos -júnior.

5 — Os trabalhadores que integram os núcleos de coor-
denação sub -regional devem possuir competência técnica, 
aptidão, experiência profissional e formação adequadas 
ao exercício das funções, conforme perfis a detalhar em 
regulamento interno.

6 — Nos termos do n.º 7 do artigo 19.º do Decreto -Lei 
n.º 12/2018, de 16 de fevereiro, os núcleos de coordena-
ção sub -regional transitam, até 2021, para o Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

Artigo 6.º
Peritos

1 — O presidente da AGIF, I. P., pode recrutar peritos-
-coordenadores, peritos e peritos -juniores, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de três anos.

2 — Compete aos peritos -coordenadores:

a) Coordenar ou coadjuvar a coordenação de uma equipa 
de peritos que apoia a conceção e o planeamento das ativi-
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dades de gestão de combustíveis e coordenar a intervenção 
em qualquer das áreas de prevenção, vigilância e supressão 
aos incêndios, ao nível local, regional ou nacional;

b) Avaliar a viabilidade técnica, socioeconómica e am-
biental de projetos, propostas técnicas e programas de 
trabalho propostos pelas diferentes entidades intervenientes 
no território e a sua execução;

c) Participar em teatros de operações complexos, no 
âmbito da coordenação da equipa especializada em aná-
lise de incêndios, para definição de táticas, técnicas de 
supressão, alocação e colocação de meios e avaliação da 
eficácia das intervenções, coadjuvando o coordenador 
sub -regional ou coordenador regional, conforme a com-
plexidade do incêndio;

d) Apoiar as áreas de assessoria, ao nível nacional, nas 
especialidades da piro -meteorologia, sistemas de infor-
mação geográfica, análise de dados e simulação do com-
portamento do fogo, organização, recursos humanos e 
logística de eventos, consultoria jurídica especializada na 
área operacional dos agentes do SGIFR, comunicação e 
sociologia e engenharia do conhecimento, gestão de pro-
jeto, gestão financeira e gestão de processos.

3 — Compete aos peritos:

a) Atuar isoladamente ou em equipa, para apoio à 
conceção e planeamento das atividades de gestão de 
combustíveis, bem como, coordenação da intervenção 
em qualquer das áreas em matéria de prevenção, vigi-
lância e supressão de incêndios, ao nível local, regional 
e/ou nacional;

b) Avaliar a viabilidade técnica, socioeconómica e am-
biental de projetos, propostas técnicas e programas de 
trabalho propostos pelas diferentes entidades intervenientes 
no território e a sua execução;

c) Participar em eventos complexos, no âmbito do fun-
cionamento da equipa especializada em análise de in-
cêndios, para definição de táticas, técnicas de supressão, 
alocação e colocação de meios e avaliação da eficácia das 
intervenções.

4 — Compete aos peritos -juniores:

a) Apoiar a conceção e o planeamento das atividades 
de gestão de combustíveis e coordenar a intervenção em 
qualquer das áreas (prevenção, vigilância e supressão de 
incêndios), ao nível local, regional ou nacional;

b) Avaliar a viabilidade técnica, socioeconómica e am-
biental de projetos, propostas técnicas e programas de 
trabalho propostos pelas diferentes entidades intervenientes 
no território e a sua execução;

c) Participar em teatros de operações complexos, no 
âmbito do funcionamento da equipa especializada em 
análise de incêndios, para definição de táticas, técnicas 
de supressão, alocação e colocação de meios e avaliação 
da eficácia das intervenções.

5 — A dotação global máxima de peritos não pode ul-
trapassar 53, sendo o recrutamento feito de forma faseada 
de acordo com o número de postos de trabalho aprovados 
no mapa de pessoal de cada ano, desagregados por perito-
-coordenador, perito e perito -júnior.

6 — Os peritos -coordenadores, peritos e peritos-
-juniores exercem as suas funções, nos termos dos n.os 1 
e 3 do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 12/2018, de 16 de 
fevereiro.

Artigo 7.º
Apoio técnico

Para efeitos de apoio técnico, a AGIF, I. P., pode, nos 
termos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 
proceder ao recrutamento de trabalhadores em contrato de 
trabalho em funções públicas, os quais ficam diretamente 
dependentes do Conselho Diretivo.
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 334/2018
de 28 de dezembro

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a 
APIMPRENSA — Asso ciação Portuguesa de Imprensa, e a Fe-
deração Intersindical das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, 
Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, 
Energia e Minas — FIEQUIMETAL e outros.

O contrato coletivo entre a APIMPRENSA — Associa-
ção Portuguesa de Imprensa e a Federação Intersindical 
das Indústrias Metalúrgicas, Químicas, Elétricas, Farma-
cêutica, Celulose, Papel, Gráfica, Imprensa, Energia e 
Minas — FIEQUIMETAL e outros, publicado no Boletim 
do Trabalho e Emprego (BTE), n.º 37, de 8 de outubro 
de 2018, abrange as relações de trabalho entre emprega-
dores que sejam proprietários de quaisquer publicações, 
incluindo as eletrónicas ou digitais, independentemente 
da sua periodicidade, editadas no território nacional e os 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que as outorgaram.

A APIMPRENSA — Associação Portuguesa de Im-
prensa e a Federação Intersindical das Indústrias Metalúr-
gicas, Químicas, Elétricas, Farmacêutica, Celulose, Papel, 
Gráfica, Imprensa, Energia e Minas — FIEQUIMETAL 
requereram a extensão do contrato coletivo às relações de 
trabalho entre empregadores e trabalhadores não represen-
tados pelas associações outorgantes que na respetiva área 
e âmbito exerçam a mesma atividade.

Considerando que a convenção em apreço procedeu à 
alteração da estrutura da tabela salarial e das categorias 
profissionais previstas na convenção que a antecedeu, o 
apuramento do Relatório Único/Quadros de Pessoal atual-
mente disponível — que se reporta ao ano de 2016 — não 
contém informação que permita o estudo comparativo de 
avaliação dos indicadores previstos nas alíneas a) a e) 
do n.º 1 da Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 
n.º 82/2017, de 9 de junho de 2017. No entanto, de acordo 
com o n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho, pon-
deradas as circunstâncias sociais e económicas, nomea-
damente a identidade ou semelhança económica e social 
das situações previstas no âmbito da convenção com as 
que se pretende abranger com a presente extensão e que 
a convenção antecedente e subsequentes alterações eram 
objeto de alargamento, a extensão justifica -se porquanto 
tem, no plano social, o efeito de uniformizar as condições 
mínimas de trabalho dos trabalhadores e, no plano econó-
mico, o de aproximar as condições de concorrência entre 
empresas do mesmo setor.

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Có-
digo do Trabalho e do estatuído nos n.os 2 e 4 da RCM, na 
fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária foi 


